
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 81/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2017 (EXCLUSIVA) 

 
1. APRESENTAÇÃO: 
1.1 A Prefeitura Municipal do Carpina, e o seu pregoeiro tornam público que se acha aberta, nesta 
unidade, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2017, na forma PRESENCIAL 
para REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO, com REGIME DE EXECUÇÃO POR 
PREÇO GLOBAL, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 81/2017, conforme descrito neste Edital e seus 
Anexos, com base na Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02, Lei complementar nº 123/2/2006, e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93, e demais normas pertinentes. 
 
1.2 O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, 
designados pela Portaria Nº 237/2017, apensa nos autos.  
 
1.3 O PREGÃO será realizado dia 20 de dezembro de 2017, com início às 09:00 horas, na sala 
de Reuniões da Prefeitura Municipal do Carpina, sito, na Praça São José, 95 -  Centro – Carpina – 
PE. 
 
1.4 Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que 
não haja comunicação do pregoeiro em sentido contrário. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços, consignado em Ata, pelo prazo de 

12 (doze) meses, para eventual contratação de empresa com vistas à eventual contratação de 
empresa para o fornecimento parcelado de fogos de artifício, de acordo com as 
especificações e condições constantes do Projeto Básico – Anexo I ao presente Edital. NÃO VAI 
HAVER MONTAGEM DA GIRANDOLA?????? 
 
3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DOS PARTICIPANTES:  
 
3.1. Este PREGÃO é do TIPO MENOR PREÇO. 
 
3.2. Para Julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE. 
 
3.3. PARTICIPANTES E USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
3.3.1. Para efeito deste Edital, têm-se como participantes: 
 
a) PREFEITURA MUNICIPAL DO CARPINA;  
 
b) Fornecedor: Empresa fornecedora de objeto, de acordo com as especificações e condições 
estipuladas neste Edital de Pregão Presencial e seus anexos. 
 
c) Órgão Gerenciador: Prefeitura Municipal do Carpina, responsável pela regulamentação desta 
licitação e executor do Pregão Presencial para o Registro de Preços. 
 



 
 

3.3.2. Quantitativo estimado: A quantidade estimada para 12 meses, constante do Termo de 
Referência conforme detalhado em seu item 3, atenderá ao fornecimento das Unidades 
Administrativas do Município. 
 
3.3.3. A existência de preços registrados não obriga a Prefeitura Municipal do Carpina a firmar as 
contratações que deles poderão advir ficando-lhes facultada a realização de licitações para 
prestação de serviço em uma ou mais unidades administrativas, hipótese em que, em igualdade 
de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do § 4º, do Artigo 15, da Lei 
nº. 8.666/93 e do Artigo 7º, do Decreto nº. 3.931/01. 
 
3.3.4. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante registrado se obriga a 
cumprir, na sua íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às 
penalidades legais pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas. 
 
3.3.5. Acompanham este Edital os seguintes Anexos: 
 
I–Termo de Referência; 
II–Declaração de cumprimento das condições de habilitação; 
III – Declaração de cumprimento das condições de habilitação para Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte. 
IV – Modelo de Proposta; 
V – Modelo de Declaração de Menor 
VI – Minuta do contrato. 
VII – Minuta da Ata de Registro de Preço 
 
Ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços fica reservado o direito de aceitar ou não 
os materiais a órgãos não participantes da Ata de Registro de Preços, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que esse serviço não comprometa as obrigações 
anteriormente assumidas. 
 
3.3.7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de 
Preços. 
 
4. LEGISLAÇÃO:  
 
4.1. O PREGÃO será disciplinado por este EDITAL e seus elementos integrantes, pelas Leis 
Federais n.º 10.520, de 17/07/2002, Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, 
Lei Complementar nº 147/2014, de 7 de agosto de 2014 e subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93, 
Decretos Municipais e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação. 
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
 
5.1. As despesas decorrentes deste pregão serão custeadas com recursos do orçamento do 
corrente exercício, através das dotações orçamentárias a seguir: 
 
5.1.1 Dotação Orçamentária:  
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DO CARPINA 



 
 

 

Atividade: 13.3921312.069- Elemento: 33.90.30.00 
 
6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:  
  
6.1 – Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que detenham atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão, que atendam a todas as exigências contidas neste Edital e 
que apresentem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste 
Edital.  
 
6.1.1 Esta licitação está reservada à participação de microempresa, empresa de pequeno 
porte e empresário individual de responsabilidade limitada, conforme determina o art. 48, 
inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, redação dada pela Lei Complementar nº 
147/2014. 
 
6.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas que:  
 
6.2.1 Encontrarem-se em situação de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou empresas estrangeiras que não funcionem no 
País; 
 
6.2.2 Estiverem suspensas para licitar e contratar com o Município.  
 
6.2.3 Forem declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal.  
 
6.2.4 Possuam como diretores, responsáveis técnicos ou sócios, servidor, empregado ou 
ocupante de cargo comissionado na Administração Pública do Município do Carpina.  
 
6.2.5 Estejam constituídas sob a forma de consórcio.  
 
6.2.6 Encontrem-se sob o controle de um mesmo grupo de pessoas físicas ou jurídicas.  
 
6.3 É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um licitante na presente 
licitação. 
 
7. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  
 
7.1. Os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão 
ser apresentados, separadamente, em 02 (dois) envelopes distintos, indevassáveis, opacos, 
colados, timbrados ou devidamente identificados com nome, CNPJ e endereço do licitante e as 
indicações abaixo: 

 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2017 
Aquisição de Fogos de Artifícios.  
[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, CNPJ, telefone e fax da empresa licitante] 



 
 

 
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2017 
Aquisição de Fogos de Artifícios 
[Razão social da empresa licitante] 

[Endereço, CNPJ, telefone e fax da empresa licitante] 
 
7.2. A PROPOSTA DE PREÇOS e os documentos referentes deverão ser apresentados em 01 
(uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, preferencialmente 
encadernadas ou preparadas em pasta, para que não existam folhas soltas, numeradas, 
devidamente fechada, datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 
representante legal ou pelo Procurador, juntando-se a Procuração. 
 
7.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO poderão ser apresentados em original, por cópias 
simples, cópias autenticadas por cartório competente, pelo pregoeiro, por membro da Equipe de 
Apoio, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet, 
preferencialmente encadernados. 
 
7.3.1. AUTENTICAÇÃO 
 
7.3.2. Os documentos exigidos a seguir poderão ser apresentados em cópias reprográficas 
autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da imprensa oficial. As cópias 
reprográficas dos documentos também podem ser autenticadas pelo Pregoeiro ou a Equipe de 
Apoio, a partir do original, até à data marcada para sessão pública de recebimento e abertura dos 
envelopes contendo as propostas e a documentação. As cópias reprográficas ficarão retidas no 
processo. 
 
7.3.3. O documento emitido via internet por órgãos ou entidades públicas e suas cópias 
reprográficas dispensam a necessidade de autenticações e, em caso de não apresentação ou 
deficiência nas informações constantes no documento apresentado, os mesmos poderão ser 
obtidos via internet durante a sessão. A Administração não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação da habilitação. 
Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela 
verificação, o licitante será inabilitado. 
 
7.3.4. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos 
envelopes. 
 
8. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 01): 
 
8.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos:  
 
a) Razão social e CNPJ, endereço, n° telefone e fax;  
b) Número do processo e do pregão; 
c) Descrição dos itens do objeto da presente licitação conforme descrito no anexo I deste Edital;  
d) Preço unitário e total por item em Real expresso em algarismo e o preço global em Real, 
expresso em algarismo e por extenso. Prevalecerá em casos de divergência entre o preço total do 



 
 

item e o preço unitário, o valor ofertado como o preço unitário, bem como em divergência entre o 
valor em algarismo e o valor por extenso; 
e) Nas propostas só serão aceitos valores ofertados com até duas casas decimais após a vírgula;  
f) Os preços são fixos e irreajustáveis;  
g) Devem estar inclusos nos preços e expressamente declarado todas as despesas diretas e 
indiretas, inclusive os tributos, taxas, custo com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
frete, seguro, e quaisquer outros custo e despesas que incidam sobre fornecimento do objeto. Não 
será permitido para tanto, que tais encargos sejam discriminados em separados;  
H) Constar validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega 
dos envelopes. 
  
8.1.1. A proposta que estiver em divergência com o subitem 8.1 e suas respectivas alíneas estará 
automaticamente desclassificada. 
 
8.2 Abertos os envelopes contendo as propostas, o pregoeiro rubricará todas as folhas e demais 
documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes. 
 
8.3 A proponente licitante, após haver entregue a sua proposta, poderá retirá-la mediante 
requerimento escrito ou verbal à Pregoeiro, antes da abertura dos respectivos envelopes, desde 
que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo citado agente. 
 
8.4 O licitante vencedor deverá adequar sua proposta ao seu lance ou negociação, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis, contados, da data da realização do Pregão. A não apresentação 
ensejará aplicação das penalidades legalmente previstas, bem como na sua desclassificação. 
 
8.5 As especificações dos itens devem ser apresentadas em conformidade com o Termo de 
Referência (Anexo I), sob pena de desclassificação, bem como o disposto no item 08 do Edital e 
seus subitens. 
 
9. DA DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 
 
9.1 – CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 
 
9.1.1 - PESSOA JURÍDICA 
 
9.1.1.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
a) tratando-se de representante legal, registro comercial no caso de empresa individual e, em 
caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
acompanhado da última alteração contratual ou consolidação contratual, devidamente registrado 
na Junta Comercial; 
b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma 
reconhecida do qual constem poderes específicos para firmar declaração de pleno atendimento 
aos requisitos da habilitação, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 
correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprovem os poderes do 
mandante para a outorga. 
c) O representante legal ou procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 
identificação que contenha foto. 
d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado. 



 
 

e) As empresas interessadas em participar do certame que não apresentarem nenhum dos 
documentos referidos no subitem 9.1 não poderão ofertar lances, manifestar intenção de 
interposição de recurso ou praticar demais atos pertinentes ao certame. Será considerada como 
única oferta a constante na Proposta de Preços (Envelope n º 01). 
 
9.1.1.2 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação: 
 
I - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 
 
b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. (Anexo V).  
 
II - Empresas NÃO optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06; 
 
b) cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e respectivo 
recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 
 
c) comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 
CNPJ; 
 
d) cópia do contrato social e suas alterações; 
 
e) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. (Anexo VII) 
 
f) Os documentos relacionados para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela certidão expedida pela Junta 
Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103, publicado no D.O. do dia 
22/05/2007, acompanhado pela declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não 
haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06. (Anexo 
VII). 
 
9.2. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará em desistência de 
prática de futuros atos da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do pregoeiro. 
 
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
10.1 - O licitante deverá apresentar Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V, deste Edital. A referida 
declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de proposta de preços e de documentos 



 
 

de habilitação. O licitante credenciado de acordo com o item 5 poderá elaborar a referida 
declaração no início da sessão. 
 
11 - CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02): 
 
11.1 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será(ão) aberto(s) o(s) envelope(s) contendo a 
documentação de habilitação do(s) licitante(s) que a tiver(em) formulado, para confirmação das 
suas condições habilitatórias, com base exclusivamente nos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO, que são os seguintes: 
 
11.2 - HABILITAÇÃO JURIDICA  
 
11.2.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
 
11.2.2 Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores;      
 
11.2.3 No caso de Sociedades Civis, inscrição do seu ato constitutivo, acompanhado de prova da 
diretoria em exercício; 
 
11.2.4 Quando se tratar de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Brasil, 
Decreto de Autorização e ato de registro de autorização para seu funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
11.2.5 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 
Federal, devidamente assinada por representante legal do licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menor de 18 (dezoito) anos e qualquer trabalho a menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze).   
 
11.2.6 Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. 
 
11.3 - RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  
 
11.3.1. Prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda;  
 
11.3.2. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União e 
Receita Federal), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;  
 
11.3.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND – INSS);  
 
11.3.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS - CRF);  
 
11.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12.440/2015;  
 
11.3.6 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. A ausência de apresentação da documentação de regularidade 



 
 

fiscal será entendida como restrição à mesma, bem como tal irregularidade poderá ser 
verificada, pelo Pregoeiro, na sessão por meio de consultas a sites oficiais. 
 
11.3.7 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às 
Microempresas e empresas de pequeno porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativa. 
 
11.3.8 A não regularização da documentação, no prazo no item 11.3.7, implicará decadência de 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8666/93 e alterações, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.  
 
11.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
11.4.1 Certidão de Falência ou Concordata expedida até 60 (sessenta) dias da licitação, passada 
pelo distribuidor judicial da sede da empresa; 
 
11.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
11.5.1 Apresentar atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado para o qual o licitante tenha prestado serviço compatível com o objeto desta licitação. 
 
11.5 - A exigência de apresentação de quaisquer documentos elencados no CRF podem ser 
suprida pela apresentação do Certificado de Registro de Fornecedores, emitido pelo DECAF 
(Departamento de Cadastro de Fornecedores) da Diretoria de Contratos e Licitações, pertencente 
à Secretaria de Administração e Reforma do Estado de Pernambuco, desde que no mesmo 
conste o documento em substituição no prazo de validade. 
 
11.6 Todos os documentos exigidos no item 11.3 e o documento de substituição previsto no item 
11.5 deverão constar no envelope de habilitação. 
 
11.7 Os documentos referenciados no subitem 11.2 que são utilizados para o credenciamento não 
precisarão constar no envelope “Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 
 
11.8 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 
 
11.9 A documentação acima poderá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada, antecipadamente, por tabelião de notas ou por servidor credenciado pela 
Administração Municipal, ou por publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos 
emitidos via Internet poderão ser verificados pela Administração quanto a sua autenticidade e 
validade mediante pesquisa nas respectivas páginas;  
 
11.10 Considerar-se-ão tão somente aquelas certidões com o respectivo prazo de validade em 
vigor, ou conforme o caso, se inexistir ou for omisso esse prazo, emitido há menos de 60 



 
 

(sessenta) dias da data de entrega daquela documentação, de sorte que, inobservada essa 
condição, tal acarretará na inabilitação do interessado; 
 
11.11 O interessado que deixar de apresentar quaisquer dos documentos e/ou comprovantes 
relacionados nos itens antecedentes, nas condições ali elencados, será julgado inabilitado, para 
todos os fins e efeitos. 
 
12. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 
 
12.1. O Edital completo será disponibilizado, para consulta ou retirada da sala da Comissão de 
Licitação, a qual prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados neste Pregão, 
estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 8:00 às 12:00 horas, na sede da 
Prefeitura Municipal do Carpina, na Praça São José, 95 - Centro, Carpina – PE, ou pelo e- mail: 
licitacaocarpina@gmail.com. 
 
13. PROCEDIMENTO -  JULGAMENTO 
 
13.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
 
13.2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno 
Atendimento aos Requisitos de Habilitação (fora dos envelopes), de acordo com o estabelecido no 
Anexo II, ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de 
habilitação. 
 
13.3 – A análise das propostas pelo pregoeiro visará ao atendimento do Termo de Referência 
(Anexo I) e das condições estabelecidas neste Edital, sendo desclassificadas as propostas: 
 
a) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 
 
b) Com preço fora de mercado; 
 
13.4 – Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes.  
 
13.5 – As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
 
a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela; 
 
b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). 
 
c) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes.  
 
13.6 – O pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
 



 
 

13.7 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances 
em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem 
de lances. 
 
13.8 - Os lances deverão ser formulados por item, em valores distintos e decrescentes, inferiores 
à proposta de menor preço, observada a redução mínima, que será estipulada pelo pregoeiro e 
equipe de apoio no ato do pregão, aplicável inclusive em relação ao primeiro. 
 
13.9 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinar da formulação de lances, com exceção da melhor proposta. 
  
13.10 – O pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução 
do preço.  
 
13.11 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
13.12 Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas 
destinadas a alterar outros elementos da proposta escrita. 
 
13.13 Quando convidado a ofertar seu lance, o representante do licitante poderá requerer tempo, 
para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O 
tempo concedido não poderá exceder 5 minutos. 
 
13.14 Quando for obtido o menor preço possível do item, a etapa de lances será concluída para 
ele. 
 
13.15 Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 
 
13.16 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será 
juntada aos autos por ocasião do julgamento. 
 
13.17 Considerada aceitável a oferta de menor preço por item será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor. 
 
13.18 A verificação será certificada pelo pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 
 
a) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 
de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade o pregoeiro poderá 
abrir prazo para apresentação da documentação e não sendo apresentados os documentos 
alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  
 
13.19 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 
será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 



 
 

13.20 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, 
o pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá 
sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 
habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
14. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
  
14.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto.  
 
14.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo 
fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
 
14.2.1. Para julgamento da inexequibilidade da proposta apresentada, será observado o disposto 
no Art. 48, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
14.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita.  
 
14.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para apresentação de documentação comprobatória 
no prazo mínimo de 3 (três) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
14.4.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
 
14.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas 
de custo readequadas com o valor final ofertado.  
 
14.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os 
custos especificados e a margem de lucro pretendida.  
 
14.4.4. O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de 
Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e 
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação;  
 
14.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
 
15. RECURSO ADMINISTRATIVO: 
 
15.1. Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que 
tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata 
e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer.  
 
15.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa / fase / procedimento do 
PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 



 
 

procedendo-se, inclusive, ao registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) 
dias, a contar da ocorrência. 
 
15.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.  
 
15.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o 
pregoeiro examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 
informado, à autoridade competente para decisão.  
 
15.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 
horários previstos no subitem 1.3 deste EDITAL.  
 
15.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
16. ADJUDICAÇÃO:  
 
16.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) 
proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo à PREGOEIRO 
adjudicar o(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).  
 
16.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) 
mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do(s) objeto(s) do certame 
à(s) proponente(s) vencedora(s).  
 
17. HOMOLOGAÇÃO:  
 
17.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.  
 
17.2. Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar o contrato, 
no prazo de 05 (cinco) dias corridos do recebimento do aviso da adjudicação, ou, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular, 
Prefeitura Municipal de Carpina poderá convocar, para substituir a Empresa vencedora, os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a 
aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo 
Licitatório, observado o interesse público. 
 
17.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
18. ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
18.1 Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Prefeitura Municipal, respeitada a 
ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
licitantes vencedores para, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços que, depois de cumpridos os 
requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de serviço nas condições estabelecidas, 
com validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
 



 
 

18.1.1 Em não comparecendo, tempestivamente, para a assinatura da Ata de Registro de Preços, 
o licitante convocado decairá do seu direito à contratação, conforme preceitua o Art. 4º, incisos 
XXII e XXIII, da Lei nº 10.520/2002, e o § 1º,do Art. 27, do Decreto nº 5.450/2005. 
 
18.2 O prazo para a assinatura da Ata de Registro de Preços, de até 03 (três) dias úteis, definido 
no item 17.1 anterior, poderá ser prorrogado uma vez, desde que solicitado por escrito, durante o 
prazo transcurso, e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
 
18.3 A Ata de Registro de Preços é um documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação da Prefeitura Municipal ou dos Interessados, e destina-se ao 
registro dos preços e a subsidiar o acompanhamento destes. A Ata indicará o fornecedor, o órgão 
contratante e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas neste Edital, 
grupo a grupo. 
 
Com a assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa que teve o seu preço registrado 
assume o compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, as ordens de serviço 
exibidas pela Administração Municipal.  
 
18.5 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento similar, conforme disposto no art. 62 da Lei nº 8.666/93, diretamente com os 
interessados. 
 
18.6 O licitante registrado fica obrigado a atender a todos os pedidos/ordens de serviço efetuados 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços, desde que não ultrapassem a estimativa de 
quantitativos de unidades a serem pedidas, acrescida de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter 
as mesmas condições de habilitação. 
 
Conforme estabelece o art. 27, § 3, do Decreto nº 5.450, de 31/05/2005, se o licitante vencedor 
não apresentar situação regular no ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, ou recusar-se 
a assinar o referido instrumento, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a 
ordem de classificação, para assinar a referida Ata, e assim sucessivamente, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 
19. REVISÃO DE PREÇOS 
 
19.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
no art. 65, da Lei nº8.666/93. 
 
19.2 O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no 
mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados. 
 
19.3 Quando o preço inicialmente registrado para cada grupo, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, a Prefeitura Municipal convocará o licitante registrado 
visando à negociação para redução de preços e sua adequação àquele praticado pelo mercado. 
 
19.4 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 



 
 

19.4.1 Na hipótese do subitem anterior, a Prefeitura Municipal convocará os demais fornecedores, 
na ordem de classificação do processo licitatório para o item em questão, visando igual 
oportunidade de negociação. 
 
19.5 Quando o preço de mercado para determinado grupo tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor registrado, mediante requerimento devidamente comprovado, não 
puder cumprir o compromisso, a Prefeitura Municipal poderá: 
 
19.5.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando 
a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, desde que o requerimento ocorra antes 
do pedido de serviço. 
 
Convocar os demais fornecedores classificados visando igual oportunidade de negociação. 
 
Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal procederá à revogação do grupo em 
questão, da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
20. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
20.1 Assegurado o contraditório e a ampla defesa, o fornecedor registrado terá seu registro de 
preços cancelado em Ata quando: 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de esse se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 
d) perder as condições de habilitação ou qualificação técnica exigidas no processo licitatório; 
e) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, 
inciso IV da Lei Nº  8.666/93; 
f) for impedido de licitar e contratar com a 1ª VIJ/DF e/ou com quaisquer outros órgãos da 
Administração Pública Federal, nos termos do artigo 7º da Lei Nº 10.520/2002. 
 
20.2 O fornecedor registrado da Ata de Registro de Preços poderá solicitar o cancelamento de seu 
registro quando: 
a) comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos 
ou de força maior; 
b) o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos 
preços de mercado e/ou dos insumos que compõem o custo do objeto da licitação. 
 
21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:  
 
21.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial do Município (Diário eletrônico 
da AMUPE. 
 
22. PRAZOS DE SERVIÇO, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO. 
  
22.1 O fornecimento do objeto – prestação de serviço contábil, desta licitação, será executado de 
forma integral mediante ordens de serviço expedidas pela Prefeitura Municipal e nas condições 
estabelecidas conforme Projeto Básico (ANEXO I). 
 



 
 

22.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 
 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
 
b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação por escrito, mantidos 
o preço inicialmente contratado; 
 
23. DO CONTRATO 
 
23.1 Será firmado contrato entre os participantes e a(s) empresa(s) vencedora(s), conforme 
minuta anexa a este Edital (Anexo VII), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
intimação para assinatura do mesmo, relativo ao serviço do objeto deste Edital. 
 
23.2 Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante vencedora 
que tenham servido de base à presente licitação, bem como as condições estabelecidas neste 
Edital e Anexos. 
 
23.3 A publicação resumida do instrumento de contrato e de seus eventuais aditamentos na 
imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela 
Administração até o 5º dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, às expensas do 
CONTRATANTE, nos termos do parágrafo único do artigo 61, da Lei n.º 8.666/93. 
 
23.4 O prazo para vigência do contrato será a partir da data de sua assinatura durante 12 meses. 
 
23.5 O contrato poderá ser rescindido pela autoridade competente pelos motivos previstos nos 
artigos 77 e 78 da Lei n.º 8.666/93 e observado o artigo 79 da referida Lei. 
 
23.6 A rescisão do contrato poderá ser efetuada conforme determina o artigo 79 e acarretar as 
consequências previstas no artigo 80, ambos da Lei n.º 8.666/93. 
 
24. DA EXECUÇÃO 
 
24.1 A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Prefeitura Municipal e dos 
demais Participantes, através do fiscal de contrato designado por cada Unidade Gestora, 
procedendo o registro das ocorrências adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento. 
 
24.2 A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui e nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos. 
 
24.3 Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto deste Edital deverão ser 
prontamente atendidas pela Contratada, sem qualquer ônus para a Administração. 
 
25. DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
 



 
 

25.1 Os pagamentos poderão ser efetuados em até 30 (trinta dias) mediante cheque nominal ou 
transferência bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pela 
participante e mediante comprovação de manutenção das exigências da habilitação.  
 
25.2 Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais 
e/ou Faturas. 
 
25.3 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento 
passará a fluir após a sua reapresentação.  
 
25.4 A critério da contratante, poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência 
da irregular execução contratual. 
 
25.5 A nota fiscal/fatura deverá ser preenchida em conformidade com a proposta apresentada no 
processo licitatório. 
 
25.6 - Os preços deverão ser fixos e irreajustáveis. 
 
26. DAS PENALIDADES 
 
26.1. Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e 
comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão 
aplicadas às seguintes cominações, cumulativamente ou não:  
 
I - advertência;  
 
II - multa, nos seguintes termos:  
 
a) pelo atraso no serviço, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor global, por 
dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues;  
 
b) pela recusa em realizar o serviço, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo 
estipulado: 10% (dez por cento) do valor do(s) bem(ns);  
 
c) pela demora em substituir o bem rejeitado ou corrigir falhas do produto fornecido, a contar do 
segundo dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia 
decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não substituídos/corrigidos;  
 
d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no serviço, entendendo-se como recusa o 
serviço não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do 
valor do serviço rejeitado;  
 
e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, ou no instrumento 
convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para 
cada evento.  
 
III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  



 
 

 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir a Contratante, pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no item anterior.  
 
26.2. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às 
penalidades tratadas nos incisos III e IV do subitem 22.1:  
 
I - pelo descumprimento do prazo de serviço;  
 
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção na entrega, caracterizada se o 
atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da data da 
rejeição, devidamente notificada;  
 
III - pela não execução do serviço de acordo com as especificações e prazos estipulados neste 
Edital.  
 
26.3. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 durante o prazo de 
execução contratual.  
 
26.4.  As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 
total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis, 
que deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta corrente em agência bancária 
devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data da 
notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 
26.5. As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 
aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentadas em 
fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 
 
27.  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
27.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada à igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
27.2 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão à 
disposição para retirada na sede da Prefeitura Municipal do Carpina após a assinatura do 
contrato. 
 
27.3 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
 
27.3.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 01 
(um) dia útil. 
 



 
 

27.4. - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame.  
 
27.5 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo pregoeiro. 
 
27.6 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público superveniente, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a 
qualquer indenização. 
 
27.7 - Fica eleito o foro da Comarca do Carpina, Estado de Pernambuco, para dirimir dúvidas ou 
controvérsias oriundas do presente edital, com preferência sobre qualquer outro, ainda que mais 
privilegiado. 
 
27.8 O edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na sala do Pregoeiro e membros 
da Equipe de Apoio, os quais prestarão todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados 
neste Pregão, estando disponível para atendimento nos dias úteis, das 8:00 às 12:00 horas, no 
edifício sede da Prefeitura Municipal de Carpina, Praça São José, 95 – Centro - Carpina – PE, ou 
pelo telefone (81) 3621-3385 – email: licitacaocarpina@gmail.com 
 
27.9 A taxa para a aquisição do edital é de R$ 10,00 (dez reais), mais taxa de expediente, sendo 
impresso pela Prefeitura Municipal de Carpina, gratuitamente quando gravado em pen-drive ou 
CD do solicitante do Edital e enviado por meio eletrônico. 
 

 
Carpina, 04 de dezembro de 2017. 

 
 
 
 

 
Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Carpina 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 81/2017 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2017 (EXCLUSIVA) 
 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

01 – OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, CONSIGNADO EM ATA, PELO PRAZO DE 12 
(DOZE) MESES, COM VISTAS À EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO PARCELADO DE FOGOS DE ARTIFÍCIO, conforme especificações 

contidas neste Termo de Referência. 
 
02 – PERÍODO DE CONTRATAÇÃO: Exercício de 2017. 

03 – ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E PREÇOS MÁXIMOS ADMITIDOS PARA 

CONTRATAÇÃO: 

LOTE ÚNICO 

 
ITEM 

 
PRODUTO 

 
UNID. 

LICITADA 

 
QUANT. 

LICITADA 

PREÇOS MÁXIMO 
ADMITIDOS PARA 
CONTRATAÇÃO 

P. UNIT. P. TOTAL 

01 
FOGUETE 12X1 COM 06 PEÇAS CX 118 19,10 2.253,80 

02 
FOGUETES 19X4 COM 06 PEÇAS CX 100 30,33 3.033,00 

03 GIRANDOLA 468 TIROS CX 77 120,00 9.240,00 

04 GIRANDOLA 1.080 TIROS CX 28 281,67 7.886,76 

05 GIRANDOLA 1.080 MINI SHOW CX 28 303,33 8.493,24 

06 GIRANDOLA144 TUBOS  CX 5 910,00 4.550,00 

07 GIRANDOLA 144 TUBOS MEGA SHOW CX 5 1.150,00 5.750,00 

08 GIRANDOLA 144 TUBOS STYLO 
COLOR POWER. CX 5 

1.153,33 5.766,65 

09 KIT SHOW CORES - 120 TIROS CX 5 1.616,67 8.083,35 

10 KIT MORTEIRO DE 2 1/2" SHOW 12 
PEÇAS CX 28 

258,33 7.233,24 

11 KIT MORTEIRO DE 3" SHOW 12 PEÇAS CX 18 526,67 9.480,06 

12 KIT MORTEIRO 4" SHOW 9 PEÇAS CX 10 651,67 6.516,70 

Valor do Lote R$ 78.286,80 (setenta e oito mil duzentos e oitenta e seis reais e oitenta centavos) 

 

04 – PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PARA CONTRATAÇÃO: 

O preço máximo admitido para contratação são os valores acima apresentados. 

05 – PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO a partir do Recebimento da solicitação da Secretaria 

demandante. 



 
 

06 – LOCAL DE ENTREGA: Na Sede da Secretaria demandante, conforme necessidade 

mediante ordem de fornecimento assinada pelo Secretário ou funcionário habilitado. Também será 

exigido que a empresa vencedora monte a girândola dentro das normas de segurança. 

07 - CONDIÇÕES DE ENTREGA: As despesas advindas da entrega do objeto ora licitado 

deverão estar inclusas no preço proposto, e em hipótese alguma poderão ser destacadas quando 

da emissão da nota fiscal/fatura. 

08- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

A contratada obrigar-se-á: 

08.1 – a fornecer o objeto licitado, observadas as especificações contidas neste TR, na Secretaria 

Municipal demandante, no prazo estabelecido no item 05. 

08.2 – a substituir o produto, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, caso não aceito pela 

Secretaria demandante, devido a falhas ou por não satisfazerem às especificações exigidas neste 

termo;  

08.3 – a Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificado neste Termo, 

sujeitando-se às penas e multas estabelecidas neste, além das aplicações daquelas previstas no 

Art. 81 da Lei n.º 8.666/93, e alterações posteriores. 

08.4 – Montar a girândola onde a secretaria demandante determinar dentro das normas de 

segurança. 

09- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

O Contratante obrigar-se-á a providenciar a fiscalização, acompanhamento e conferência dos 

materiais de acordo com o estabelecido no presente TR, bem como efetuar o pagamento de 

acordo com o pactuado. 

10- CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1- O pagamento será efetuado através de nota de empenho, em até 30 (trinta) dias após o 

recebimento definitivo do objeto pela Secretaria demandante, com a(s) Nota(s) Fiscal(is) 

devidamente atestada pelo Secretário; 

10.2- Não haverá reajustamento de preços. 

11 – DOS PREÇOS 

11.1 O Preço máximo foi aferido através de pesquisas de preços realizado pela Secretaria 

Demandante. 

 
 
 
 
 



 
 

 
 
 

 
ANEXO II 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA. 
 
 
PREGÃO N.º33/2017 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 
 
 Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao 
estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002 sob as 
penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos 
neste Edital. 
 
 
Local e data 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO III 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA. 
 
Ref.: PREGÃO N.º 33/2017 
 
 
Prezados Senhores, 
 
 
 Pela presente, declaramos, para os fins legais, ser 
microempresa / empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente: não haver 
nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do §4º do artigo 3º da L.C. nº 123/06, e 
para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei Federal n.º 
10.520 de 17.07.2002 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os 
requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 
 
 

( ) - há regularidade fazendária ( ) – Não há regularidade fazendária. 
 
 

Local e data 
 
 
 

____________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA 

 

PREGÃO PRESENCIAL 33/2017 

Abertura da Proposta: 20 de dezembro de 2017. 
Horário: 09:00 horas 

 

ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS: REGISTRO DE PREÇOS, CONSIGNADO EM 
ATA, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, COM VISTAS À EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE FOGOS 
DE ARTIFÍCIO, conforme especificação parte deste Edital. 
 

LOTE ÚNICO 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
MARCA TIPO 

OU 
REFERÊNCIA 

QUANT. UND P. UNIT. P. TOTAL 

01       

02       

...       

 

Total Global da Proposta: R$ __________________ (_______________________). 
 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: ___________________ 
 
CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: _______________________________ 
 
PRAZO DE ENTREGA: ___________________________________________ 
 

1 - DECLARAÇÃO 
 

1.1 – declarar que no preço proposto estão inclusos todos os encargos (obrigações 
sociais, impostos, despesa de frete, materiais, mão-de-obra, taxas, etc.) e despesas 
necessárias à entrega do objeto da licitação, bem como declarar que atende a todas 
as especificações. 
 
 

2 - LOCAL, DATA E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 

obs: 2.1. O preço global deverá está expresso em algarismos e por extenso. 
 

2.2. A Proposta deverá obrigatoriamente atender todas as exigências e 
especificações do Anexo 1, sob pena de desclassificação. 

 
__________________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal e Carimbo da Empresa 

 
 

 
 



 
 

 
ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO EMPREGO DE MENOR 

 
Ao 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA. 

 
PREGÃO PRESENCIAL 33/2017 
 
Ilmo. Sr. Pregoeiro do Município de Carpina- PE. 
 
Empresa            . Pessoa Jurídica de Direto privado inscrito no CNPJ sob o nº. 
____.____._____/______-___, com sede à ______________________, nº. ______ 
bairro,__________Cidade _________________ UF ___. Declara, sob as penas da Lei, 
para os fins requeridos no inciso XXXIII, Art. 7º da constituição Federal, consoante o que 
estabeleceu no Art. 1º. Da Lei nº. 9.854/99, que não tem em seu quadro de empregados 
menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em 
qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo nas condições de aprendiz a 
partir de 14 anos. 

Cidade_____________ - UF____, ___ de ____________ de2017 
______________________________ 

Nome da Empresa 
CNPJ____________________ 

 Assinatura do Representante Legal 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

ANEXO VI 
 

MINUTA DO CONTRATO DE FORNECIMENTO 
QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O 
MUNICÍPIO DO CARPINA E DO OUTROLADO A 
EMPRESA _________________________. 
CONFORME, PREGÃO PRESENCIAL Nº 
33/2017. 

 
Pelo presente instrumento de Contrato, que entre si celebram, de um lado, a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA, Entidade da Administração Pública Municipal, 
inscrita no CNPJ sob o nº 11.097.342/0001-98, com sede à Praça São José, 95 – Centro - 
Carpina – PE, CEP 55.815-040, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 
neste ato representado pela Secretária de Educação Turismo Cultura e Esportes a 
Senhora: MILCA MARIA DA SILVA, brasileira, residente na Av. Capitão Oswaldo Freire, 
nº 326 – Bairro Cajá – Carpina - PE, portadora da cédula de identidade nº 2.479.536 
SSP/PE, e inscrito no CPF nº 360.010.404-78, e do outro lado como CONTRATADA a 
empresa ______________________________, com sede na 
_______________________, inscrita no CNPJ _____________, neste ato representada 
pelo Sr._____________________, inscrito no CPF/MF ____________________ , firmar o 
presente contrato mediante às cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 
Fundamenta-se o presente instrumento na licitação modalidade Pregão N.º 33/2017, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Carpina e na Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 

Constitui objeto do presente contratação de uma empresa para REGISTRO DE PREÇOS, 
CONSIGNADO EM ATA, PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, COM VISTAS À 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO 
DE FOGOS DE ARTIFÍCIO, conforme Anexo 1 e proposta vencedora do Pregão Nº 
33/2017. 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. P. UNIT. P. TOTAL 

01      

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

 

A execução do objeto deste e sua vigência é de 12 (doze) meses. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
 

O valor global do contrato é de R$ _________________ (_______________________), 
não podendo ser reajustado durante a vigência do contrato. 
 



 
 

CLÁUSULA QUINTA 
 

O pagamento dos serviços será efetuado após a emissão da nota de empenho, após 
assinatura do contrato, com base nos preços constantes da proposta financeira. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
 

As despesas com o fornecimento dos veículos objeto deste contrato correrão por conta 
dos recursos consignados nas dotações orçamentárias  
 

Atividade: 13.3921312.069- Elemento: 33.90.30.00 

CLÁUSULA SÉTIMA 

 
A contratada assume integral responsabilidade pela execução satisfatória dos serviços e 
igualmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais securitários, perdas e 
danos a terceiro e a contratante, porventura resultante de suas atividades, bem como 
todas e quaisquer despesas que venha surgir na devida execução. 

CLÁUSULA NONA 

 
O objeto será recebido provisoriamente e definitivamente. 
Parágrafo Primeiro - Provisoriamente, pela Secretaria demandante, para efeito de 
posterior verificação da conformidade dos produtos com as especificações; 
 
Parágrafo Segundo - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
produtos e sua conseqüente aceitação pela Secretaria demandante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
 

O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem na compra, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
 

São obrigações da Contratada: 
I) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, securitários, fiscais, comerciais, 

civis e criminais resultantes da execução do contrato. 
II) Garantir a qualidade dos serviços, respondendo civilmente por quaisquer 

irregularidades que comprometam a execução dos serviços. 
III) Executar os serviços apresentado na proposta de preços e Termo de Referência. 
IV) Arcar com todos os encargos resultantes da execução do objeto desta licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
 

São obrigações da Contratante: 
 

I) Efetuar os pagamentos devidos; 
 

II A fiscalização que será feita por servidor designado pelo Município, que anotará os 



 
 

acontecimentos considerados relevantes, bem como as providências tomadas para sanar 
as falhas identificadas, ou ainda, a recusa da contratada em saná-las no prazo de até 48 
horas. 
Parágrafo Único - No caso de se constatarem irregularidades no produto, a Contratada 
será notificada para substituí-lo no prazo de 48 horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
 

A contratante poderá considerar rescindido o contrato, de pleno direito, independente de 
notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista a contratada o direito de qualquer 
indenização nas hipóteses de: 
a) não cumprimento das cláusulas contratuais ou irregularidade no seu cumprimento; 
b) atraso ou paralisação do fornecimento do produto sem justa causa e prévia 
comunicação à administração; 
c) subcontratação total ou parcial do seu objeto com outrem; 
d) dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
e) decretação de falência ou instauração de insolvência; 
f) conveniência administrativa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
 

Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida pela prévia 
defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções; 
a) advertência; 
b) multa, correspondente a registrada no Edital; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, por prazo de 5 (cinco) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto durarem os motivos determinantes da punição até que o contrato faça o 
ressarcimento a administração dos prejuízos causados e após o cumprimento da ação 
aplicada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
 

As partes contratantes se obrigam por si e seus sucessores a fazer o presente 
instrumento sempre bom, firme e válido ficando eleito o foro de Carpina, para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 
            E por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas que a tudo assistiram e estiveram 
presentes. 

 
Carpina, __ de _________ de2017. 

 
_________________________________ 

MILCA MARIA DA SILVA 
MUNICÍPIO DE CARPINA 

CONTRATANTE 
 



 
 

__________________________________ 
CONTRATADO 

 
Testemunhas: 
 
______________________________ 
CPF 
 
______________________________ 
CPF 
 
______________________ 
Visto do assessor jurídico 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 

ANEXO VII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO Nº 081/2017  
PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA, Entidade da Administração Pública 
Municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 11.097.342/0001-98, com sede à Praça São José, 95 
– Centro - Carpina – PE, CEP 55.815-040, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, neste ato representado pela Secretária de Educação Turismo Cultura e 
Esportes a Senhora: MILCA MARIA DA SILVA, brasileira, residente na Av. Capitão 
Oswaldo Freire, nº 326 – Bairro Cajá – Carpina - PE, portadora da cédula de identidade nº 
2.479.536 SSP/PE, e inscrito no CPF nº 360.010.404-78, neste ato denominado 
simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio 
do PREGÃO PRESENCIAL Nº 033/2017, e de outro lado, as empresas adjudicatárias nos 
itens abaixo, homologada em    /   /    , doravante denominada FORNECEDOR,  tem entre 
si, justo e avençado a presente Ata que, quando publicada, terá efeito de compromisso de 
fornecimento,  nos termos do Decreto que regulamenta  o art. 15 da Lei nº 8.666/93,  
observada as condições estabelecidas no ato convocatório e consoante as cláusulas que 
se seguem: 
1 – DO(S) FORNECEDOR(ES) REGISTRADO(S):  A partir desta data, fica(m) 
registrado(s) nesta PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA, observada a ordem de 
classificação, os preços do(s) fornecedor(es) registrado(s) a seguir relacionado(s), 
objetivando o compromisso   de fornecer parceladamente fogos de artifício, para o atual 
exercício letivo, conforme descrição e condições no anexo II ao instrumento convocatório. 
 
Empresa _________________,  CNPJ  nº. _________________,  com  sede  à  Rua 
_________________,  CEP:                     ______________, telefone: 
(___)___________________, fax: (___)________________, representada por seu(sua) 
________________, Sr(a). _____________, (nacionalidade e estado civil), residente e 
domiciliado(a) em____________, RG n. ____________   Órgão de Emissão  ________, 
CPF nº. _________________ 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 
(R$) 

     

 
2 – DA EXPECTATIVA DO FORNECIMENTO: O ajuste com o(s) fornecedor(es) 
registrado(s) será formalizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA ou 



 
 

Interessados mediante assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no 
Edital do Pregão Presencial nº 033/2017. 
2.1 – O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante Contrato, decorrente 
desta Ata de Registro de Preços e Edital de Pregão Presencial nº 033/2017. 
2.2 – O(s) fornecedor (es) registrado(s), dentro dos quantitativos estimados, fica(m) 
obrigado(s)  a atender  todos os pedidos efetuados durante a validade desta Ata de 
Registro de Preços. 
3 - DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CARPINA adotará a prática de todos os atos necessários ao controle e administração da 
presente Ata. 
3.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata 
serão divulgados em meio eletrônico. 
4 – DOS PREÇOS: A qualquer tempo, conforme previsto no Decreto, o preço registrado 
poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA convocar os fornecedores 
registrados para negociar o novo valor. 
4.1 – Caso o fornecedor registrado se recuse a baixar os preços registrados, a 
PREFEITURA MUNICIPAL poderá cancelar o registro ou convocar todos os fornecedores 
registrados para oferecerem novas propostas, gerando novo julgamento e adjudicação 
para esse fim. 
4.2 – Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão 
reajustados ressalvada a superveniência de normas aplicáveis à espécie. 
  
4.3 – O diferencial de preço entre a proposta inicial do fornecedor detentor da Ata e a 
pesquisa de mercado efetuada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CARPINA à época da 
licitação, bem como eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos. 
5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente Ata terá validade de 
12 (doze) meses contada a partir da data de sua assinatura. 
6 - DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: A publicação resumida 
desta Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, que é condição indispensável para 
sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil do mês 
seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 
7 – DO FORO: O Foro para dirimir questões relativas ao presente compromisso de 
fornecimento será o Foro de Carpina (PE), com prejuízo a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, para todos os fins previstos em direito, na presença das duas 
testemunhas abaixo identificadas, que a tudo assistiram e que também o subscrevem. 
 
____________________________________ 

MILCA MARIA DA SILVA 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, 

TURISMO, CULTURA E ESPORTES 
 

___________________________________ 
(EMPRESA) 



 
 

Representante Legal 
TESTEMUNHAS: 
__________________     __________________ 
Nome      Nome 
CPF nº __________    CPF Nº__________________ 

 


